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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

1. OBJETO 

1.1.Contratação de pessoa jurídica para ministrar o treinamento de capacitação em abordagem 

comportamental para professores de apoio de alunos do Transtorno do Espectro Autista – TEA. 

1.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 2021.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  

1.3.JUSTIFICATIVA 

A contratação pretendida se justifica pela necessidade de capacitar os professores de 

apoio para compreensão do universo autista, seu repertório comportamental e possíveis 

peculiaridades, técnicas de acolhimento, reforço e contenção de crises, dentro da abordagem da 

Análise do Comportamento Aplicada - ABA. 

1.4.DESCRIÇÃO DO OBJETO 

A capacitação terá caráter teórico-prático, dirigido para o contexto de atuação dos servidores da 

CONTRATANTE. 

O público alvo serão os profissionais da educação da rede municipal. 

A formação será desenvolvida buscando a construção coletiva do conhecimento, embasada na 

prática e no exercício dos profissionais envolvidos, através atividades dinâmicas e objetivas, 

utilizando tecnologia e recursos adequados, com vistas à praticidade a coerência com o dia a dia 

das escolas que trabalham com educação, visando à educação de qualidade. 

1.5.OBJETIVO DO CURSO 

• Apresentar práticas baseadas em evidências para a inclusão escolar de alunos com TEA; 

• Descrever estratégias de avaliação e aprendizagem individualizadas; 

• Mapear as comorbidades mais comuns na área do TEA; 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Rua Dídio Costa, 422 – Praia de Leste 
(41)3455-9600 – CEP: 83255-000 

smedpontal2017@gmail.com 
 

 

• Auxiliar os cursistas a elaborar um plano estratégico para a intervenção com o aluno, com 

redução de barreiras e ensino de habilidades em diferentes áreas; 

• Apresentar diferentes estratégias de flexibilizações e adaptações para o ambiente escolar, 

para os conteúdos, para os materiais e para a rotina. 

1.6.A carga horária total será de 100 horas presenciais, com o público previsto de 80 participantes. 

A data e o horário do curso ficarão a combinar com a equipe técnica da Secretaria Municipal de 

Educação, conforme a disponibilidade de agenda dos instrutores e dos treinandos. 

1.7.O local onde será ministrado o curso será em uma sala ou auditório que comporte o número 

total de treinandos a ser disponibilizado pela Prefeitura de Pontal do Paraná 

1.8.O valor global estimado para esta licitação é de R$ 21.000,00 (Vinte e um mil reais). 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

2.2.A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 

 

3.1.A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

3.2. A CONTRATADA será obrigada a atender aos pedidos efetuados pela CONTRATANTE 

durante a vigência do contrato. 

3.3.O serviço deverá ser efetuado após Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento. 

3.4.Realizar os serviços/fornecimentos de acordo com as especificações exigidas neste Termo de 

Referência.  

3.5.Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;  

3.6.Manter, durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para contratação com a Administração Pública.  

3.7.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente 

aquisição.  

3.8.A CONTRATADA deverá garantir a qualidade do serviço, comprometendo atender aos 

padrões de qualidade exigidos.  

3.9.Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança, higiene, fornecendo 

por sua conta, todos os materiais necessários à segurança individual e/ou em grupo dos seus 

funcionários envolvidos na execução do fornecimento, bem como promover ações de 

prevenção e promoção à saúde, visando à integridade física dos trabalhadores; 
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3.10. Comunicar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer irregularidade ou anormalidade 

na realização do fornecimento ou que tenha conhecimento.; 

3.11. O contratado que incorra em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; b) multa; c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; d) declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 

05 (cinco) anos; e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos.  

3.12.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas 

ao adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa  

 

3.13. Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 

licitação e de contratação.  

3.14. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do 

lote no qual participou, será aplicada a quem: a) retardar ou impedir o andamento do 

procedimento licitatório; b) não mantiver sua pr 

3.15. oposta; c) apresentar declaração falsa; d) deixar de apresentar documento na fase de 

saneamento.  

3.16. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total 

do lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: a) apresentar documento 

falso; b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente; c) foi 

advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).  

3.17. Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor 

global do contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir 

do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória. 

3.18.  A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato, inclusive quando a entrega 

parcelada do(s) item(ns) forem entregues fora do prazo estipulado. 

3.19. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: a) abandonar a 

execução do contrato; b) incorrer em inexecução contratual.  

3.20. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: a) fizer declaração falsa na fase de 

habilitação; b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o procedimento; c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave 

ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; d) agir de má-fé na relação 

contratual, comprovada em procedimento específico; e) tenha sofrido condenação judicial 

definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 

ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 
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12.529/2011; g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, 

na forma da lei.  

3.21. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, será aplicado a quem: a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado 

adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido no edital; b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; c) 

apresentar documentação falsa; d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; e) não 

mantiver a proposta; f) falhar ou fraudar na execução do contrato; g) comportar-se de modo 

inidôneo, fora das hipóteses da cláusula 12.9; h) cometer fraude fiscal.  

3.22. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as 

penalidades previstas no item 4.23, alíneas “c”, “d” e “e”.  

3.23. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 

Administração ou da declaração de inidoneidade: a) às pessoas físicas que constituíram a 

pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que 

vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; b) às pessoas jurídicas que 

tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior.  

3.24. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: a) 

proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; c) situação econômico-financeira da sancionada, em 

especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da 

sanção anterior; e e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

3.25. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal 

nº 14133/2021.  

3.26. Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 

instauração de regular processo administrativo.  

3.27. Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão 

ser recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 

notificação, sob pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de 

cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

4.1.O prazo para o serviço é de 10 (corridos), contados do recebimento da ordem de serviço 

e empenho.  

Caso não seja possível realizar o serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos (5) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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4.2.O local onde será ministrado o curso será em uma sala ou auditório que comporte o 

número total de treinandos a ser disponibilizado pela Prefeitura de Pontal do Paraná. 

4.3.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

4.4.Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho, que poderá ser 

acompanhada da relação de Itens.  

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

5.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

5.9.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
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5.10. A CONTRADA deverá apresentar  nota Fiscal e especificar o nome do banco, o código e nome 

da agência e número da conta corrente, na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente 

para pagamento juntamente com as Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 

e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF e deverá protocolizar no sistema digital de através do link 

https://pontaldoparana.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=9.  

5.11. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a contar do protocolo.  

5.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

a) O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados.  

b) Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos ressaltando-se, 

ainda, que mesmo atestado as notas de entrega dos produtos, subsistirá a responsabilidade 

da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança deste fornecimento.  

c) Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pelo fornecimento do 

CONTRATANTE é reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude 

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 

por meio do Gestor e Fiscal ora designados.  

d) A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  

e) Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, o titular da fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 

administração do contratante, que tomará as providências para que se apliquem as sanções 

previstas na lei, no Edital e neste Termo de Referência, sob pena de responsabilidade 

solidária pelos danos causados por sua omissão 

5.13. Fica aqui determinado o servidor SIRLENE TEREZINHA KEPS, responsável pela 

fiscalização do contrato.  

 

 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  
  

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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6.3.   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e 

compatível em características ao objeto da licitação, deverá estar emitido em nome e com o 

CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante. 

6.4. Apresentar relação nominal dos profissionais da equipe técnica vinculada à proposta, sendo 

que a equipe técnica deve ser composta de no mínimo 2 (dois)consultores, com titulação de 

mestrado ou doutorado para atender o quantitativo de demandas e cumprir o cronograma 

estabelecido neste termo. 

 6.5. Apresentar cópias autenticadas dos diplomas, certificados devidamente registrado, de 

conclusão de curso de graduação de nível superior, nas áreas como de Pedagogia, psicologia, 

terapia ocupacional, com pós graduação em uma ou mais áreas como educação especial, Análise 

do comportamento Aplicada Aba, psicopedagogia, neuropsicopedagogia. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na LOA. 

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Secretaria Elemento Conta Reduzida Fonte de 

Recursos 

Valor  

SMED 90390000 797 3104 R$ 21.000,00 

 

 

Pontal do Paraná, 16 de abril de 2024. 

 

RENATA CECILIA DA SILVA 

MARINHO 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria nº 003/2023 


